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REVISTA POLÍTICAS PÚBLICAS & CIDADES 

EDITORIAL  
 

Os estudos sobre a questão urbana no Brasil delimitaram o desenho teórico, técnico, científico e 

político a partir da compreensão dos problemas da cidade, ao tomarmos como dimensão de 

análise a questão social, urbana, ambiental, econômica, infraestrutural e financeira. Na medida 

em que a urbanização brasileira se tornou mais periférica, os problemas identificados a partir 

dessas dimensões envolveram novas questões, construindo um cenário marcado pelos mais 

diversos dilemas, a ponto de a cidade ser o espaço mais complexo de compreensão ao 

planejamento de suas estruturas sistêmicas. No contexto recente de atuação do Governo e 

Estado, as políticas públicas urbanas têm sido tomadas, embora não como almejadas pelos 

estudiosos urbanos, como panaceia de mitigação dos principais problemas sociais do território – 

a habitação, o saneamento e a mobilidade urbana e transporte como constructos das principais 

políticas públicas urbanas sob responsabilidade do Ministério das Cidades. Essas políticas têm 

movimentado as forças do pensamento político urbano brasileiro, ao possibilitarem novas 

experiências de planejamento das políticas públicas e das práticas urbanas decorrentes, bem 

como o surgimento de novos modos de programar, implementar e avaliar essas políticas em 

realidades divergentes.  

Desta maneira, este dossiê traz artigos importantes para compreensão do fenômeno das 

políticas públicas urbanas, seus avanços, desafios e limites, de maneira que possamos 

aprofundar nosso conhecimento sobre a questão urbana.  

Assim, os trabalhos deste primeiro dossiê trazem abordagens em torno da temática “Políticas 

Públicas e a Questão Urbana”. São eles: movimentos sociais, planejamento participativo no 

processo de planejamento urbano, gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos, as 

potencialidades locais a partir do sistema da coleta seletiva de lixo, política habitacional – 

Programa Minha Casa Minha Vida, políticas de redução da pobreza, da desigualdade e da 

assistência social.  

Os trabalhos livres reúnem temáticas em torno do papel regional das Universidades para 

mudanças de paradigmas locais – um olhar dos processos políticos, um olhar regional das 

políticas públicas de atendimento a mulheres e, por fim, uma análise regional sobre 

planejamento e mercados.  
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Ms.Tibelle Cristina e Dr. Renato Saboya abordam a participação social no processo de 

construção do Plano Diretor Municipal através do artigo “Participação, informação e 

comunicação: lições do Planejamento Comunicativo a partir da experiência de Florianópolis”, 

mostram, através de um estudo documental e entrevistas, os desafios deste momento e quais 

lições podem ser apreendidas de maneira a contribuir com o debate sobre planejamento 

comunicativo.   

Doutorando Vinícius Ferreira trata dos riscos da coleta seletiva no Rio de Janeiro, sua 

dimensão negativa, mas também suas potencialidades à organização, oportunidade e negócio 

local para o grupo social dos catadores de lixo recicláveis. Convidamos o autor por ter uma 

produção científica sobre a temática de modo a contribuir com a construção deste dossiê.  

Ms. Júlio Campos (PPEC/UFV) toma a temática anterior, qual seja, a coleta seletiva, como 

objeto de estudo e busca analisar quais os impactos da relação entre a localização dos Pontos 

de Entrega Voluntária (PEV) e o processo de mobilização social para coleta seletiva do lixo.  

Mestrando Vinicius de Souza Moreira, Dra. Suely de Fátima Ramos Silveira e Ms. 

Francimar Natália Silva Cruz Reis (PPG-ADM/UFV) apresentam uma metodologia para 

avaliação do PMCV a partir de três dimensões: a unidade habitacional, o empreendimento e o 

entorno, possibilitando avanços importantes sobre o papel do beneficiário na discussão da 

política habitacional.  

 Ms. Anna Carolina Gomes Holanda e Dra. Joana Valente Santana (COHAB/PA e UFPA) 

abordam os desafios administrativos dos pequenos municípios do Estado do Pará em relação ao 

planejamento e implementação do PMCV.  

Mestranda Nathalie Drumond (Geografia pela UFF) aborda as relações do Movimento dos 

Pobladores no Chile na luta por habitação e a atuação do Estado, possibilitando uma análise e 

uma discussão sobre quem gere, planeja e controla o território.  

Mestranda Angélica Cristina Nagel Hullen e Dr. Márcio Eduardo Brotto (PPSS – PUC/RJ) 

estudam o Plano Rio Sem Miséria como estratégia para redução das desigualdades sociais no 

Estado do Rio de Janeiro, destacando o papel da assistência social no planejamento de políticas 

públicas desta natureza.  

Nathalia Kamila Nunes Aquino e Dra. Rosália do Socorro da Silva Corrêa (UNAMA) 

exploram o cenário de atuação do assistente social junto à polícia civil em uma seccional urbana 

na cidade de Belém, no Pará, abordando a temática dos conflitos identificados nos mais diversos 

contextos da violência social e urbana.  



Revista Políticas & Cidades, | V. 2 | N. 1| Jan. / Abr. 2015| 

ISSN: 2359-1552  8 | P á g i n a  

Os artigos de temáticas livres também trazem temas que são de interesse dos estudos sobre as 

cidades e suas escalas de abordagens. Mestrandas Aline Nandi, Rosane Maria Kaspary, Dra. 

Raquel Caetano e Ms. Dorneles Sita Fagundes (PPDR/FACCAT) analisam o processo de 

consolidação e os impactos da Lei Maria da Penha no contexto da prática de municípios no Rio 

Grande do Sul; Dra. Glaucia Padrão e Ms. Reney Dorow (Epagri/CEPA) estudam a cadeia da 

produção de carne suína em Santa Catarina, suas relações com o mercado internacional diante 

da crise russo-ucraniana e os impactos locais, regionais e internacionais decorrentes. 

Mestranda Valéria Fontoura Nunes e Dr. Jovino Pizzi (PPGE/UFPel) tratam o tema das 

políticas públicas a partir do conceito de capital social em Putnan, suas relações com iniciativas 

na América Latina e Brasil e por fim quais indicadores podem ser compreendidos como índices 

de convivência humana como produto das políticas públicas. Por último, Ms. Bruno Britto de 

Miranda (UESC – BA) analisa a aplicação da política nacional de educação ambiental na 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos do IFBA e seus reflexos sobre o ensino e o 

esforço acadêmico pela apropriação de novos modos de vida em relação ao meio ambiente.  

Por fim, parabenizamos e agradecemos aos autores com artigos aceitos e aqui publicados. 

São bem vindas novas contribuições! 

Wesley Medeiros – PUCPR – Editor Chefe 
 

 


